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CONTINUAÇÃO ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE, ESPORTE, LAZER E CULTURA - ASELC/OSS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 (EM REAIS)

k. Reconhecimento da receita

(i) Contratos de Gestão
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil de 
competência de exercício. A receita é reconhecida quando existe evidência convincente de que (i) os riscos e 
benefícios mais significativos referente ao cumprimento das atividades definidas no contrato de gestão são 
devidamente executas, (ii) for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a Entidade, (iii) 
os custos associados podem ser estimada de maneira confiável, e (iv) o valor da receita operacional possa 
ser mensurado de maneira confiável.

A receita de prestações de serviços é reconhecida de acordo com a competência no qual o serviço é prestado 
e pelo valor determinado por meio do Contrato de Gestão firmado com a Secretaria de Estado de Saúde do 
Pará (SESPA).

(ii) Receitas - Contratos de locação
A Entidade dentro do curso normal das operações do contrato de gestão, explora a locação de espaços dentro 
do unidade hospital para terceiros. A receita de locações é reconhecida pro rata temporis em função da 
vigência do contrato de locação.

(iii)Receitas de depreciação de “Bens públicos em nosso poder"
Em atendimento a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade n° 1.409/12 (ITG 2002 (R1)), NBC TG 07 
– Subvenção e Assistência Governamentais, bem como o cumprimento ao Contrato de Gestão, a Entidade 
reconhece a depreciação dos ativos, que serão devolvidos à Secretaria quando do término do Contrato de 
Gestão, na demonstração de resultado do exercício, nas despesas operacionais, em contrapartida as 
receitas operacionais do Contrato de Gestão.

(iv) Receitas com trabalhos voluntários
As receitas com trabalhos voluntários, quando existentes, são mensuradas ao seu valor justo levando-se em 
consideração os montantes que a Entidade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em mercado 
similar. As receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do período como receita no 
grupo de receitas operacionais em contrapartida nas despesas, a Entidade adota o critério de competência, 
por valor justo em atendimento ao item 19 da ITG 2002 (R1). Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 não 
ocorreram trabalhos voluntários na Entidade.

l. Receitas financeiras e despesas financeiras 
As receitas financeiras abrangem receitas de juros e aplicações financeiras. A receita de juros é reconhecida 
no resultado através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros e 
despesas bancárias.

m. Apuração do resultado
O reconhecimento das receitas e despesas é efetuado em conformidade com o regime contábil de 
competência do período. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função da sua 
realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização.

n. Gerenciamento de risco financeiro
A Entidade apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros:

· Risco de liquidez
· Risco de mercado

A Entidade apresenta informações sobre a exposição de cada um dos riscos supramencionados, os objetivos 
da Entidade, políticas e processos para manutenção e gerenciamento de risco na nota explicativa nº 16.

Estrutura do gerenciamento de risco
As políticas de gerenciamento de risco da Entidade são estabelecidas para identificar e analisar os riscos 
enfrentados, para definir limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados 
frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Entidade.

o. Novas normas e interpretações ainda não efetivas
As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações 
contábeis da Entidade:

· Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06);
· Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27);
· Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); e
· Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1).

4 Caixa e equivalentes de caixa

 
A Entidade mantém os recursos disponíveis aplicados em títulos de renda fixa Certificado de Depósito 
Bancário (CDB), enquanto não reinvestido em atividades ligadas ao seu objeto social. O rendimento médio 
para o exercício de 2020 foi de 105% do CDI a.a. (2019 de 105% do CDI% a.a.).

5 Contas a receber - Contrato de gestão

Refere-se ao repasse dos recursos vinculados ao contrato de gestão firmado com a Secretaria de Estado do 
Pará - SESPA para a operacionalização nas atividades e serviços do Hospital Regional Público do Araguaia - 
HRPA. A análise de vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:

Aging list das contas a receber  

(a) A administração não constituiu provisão para perda de crédito esperada, pois o montante em aberto foi 
devidamente recebido no início de 2021.

(b) A Entidade firmou em 06 de maio de 2020, junto à SESPA o 1º Termo Aditivo ao Contrato de Gestão Nº 
05/2018, necessários à aquisição de equipamentos relacionados nos autos do processo n° 2019/572888 
para o Hospital Regional Público do Araguaia, até a presente data o recurso não foi recebido, o valor foi 
registrado em contra partida ao passivo circulante em Obrigações com terceiros. A administração espera que 
o recurso seja recebido no primeiro semestre de 2021.

6 Estoques

A Entidade avaliou seus estoques existentes em 31 de dezembro de 2020 e 2019 e concluiu não ser 
necessário a constituição de provisão para obsolescência dos estoques e/ou estoques de baixo giro.

7 Imobilizado
 

(a) As doações de patrimônio referentes a equipamentos (Bens) foram realizadas por pessoas 
físicas.

(b) As aquisições de imobilizado utilizaram os recursos do CEP – Centro de Ensino e Pesquisa. O CEP do 
Hospital Regional Público do Araguaia tem a missão de gerar e disseminar o conhecimento, qualificar 
novos profissionais e prover um ambiente que favoreça a atração e a retenção de talentos para o 
hospital. Seus recurso são provenientes de convênio com instituições de ensino, para concessão de 
estágios.

8 Imobilizado - Bens públicos em nosso poder

(a) Em 09 de outubro de 2020, foi recebido da Secretaria de Saúde do Estado do Pará (SESPA), 
equipamentos médicos por meio do termo de responsabilidade Nº 138, esses bens foram 
contabilizados no ativo não circulante em Imobilizado - Bens públicos em nosso poder em contra 
partida no passivo não circulante em  Bens em nosso poder. 

Os valores de depreciação pela utilização desses bens são reconhecidos como despesa no resultado do 
exercício, bem como em respectivo valor reconhecido como receita de depreciação em contra partida a 
conta de bens públicos em nosso poder.

Os valores desses ativos estão demonstrados ao valor de custo, deduzido da depreciação, que 
concomitantemente representa o valor do ativo imobilizado do Contrato de Gestão, registrados no ativo 
não circulante. 

9 Fornecedores

(a) O aumento de valor de serviços terceirizados contratados, devido a ampliação da quantidade de 
leitos novos no total de 18, para atendimento de UTI COVID-19, e ainda pelo fato da majoração do valor 
dos plantões médicos durante a Pandemia, tais valores foram considerados tendo como referência de 
preço o TAG 001/2020/TCM-PA de 04 de maio de 2020. 

10 Obrigações trabalhistas

(a) As obrigações trabalhistas tiveram aumento em relação ao ano de 2019 tanto em decorrência do 
aumento de colaboradores devido a atendimentos de paciente COVID, impacto nas verbas trabalhistas 
dos nossos colaboradores como por exemplo a insalubridade que passou de 20% para 40%, majorando 
nossas obrigações como empregador

11 Outras contas a pagar

(a) Em 06 de dezembro de 2018, visto a proximidade entre a homologação do resultado da OSS 
(Organização Social de Saúde) vencedora, transição de Governo do Estado, e manutenção da prestação 
de Serviço Público do hospital objeto do contrato de gestão, foi emitido o ofício Nº 135/2018-
GTCAGHMR/SESPA que estabeleceu período de até 60 dias para transição. A partir deste oficio foi 
celebrado um Termo de Parceria com a antiga OSS administradora, para o referido período de transição, 
com prazo final em 06 de fevereiro de 2019. 

Durante o período visto ausência de tempo hábil para que a ASELC assumisse integralmente a 
operacionalização e execução das ações e serviços de saúde do HRPA sem a interrupção dos serviços 
essenciais de saúde, de acordo com o ofício Nº 135/2018-GTCAGHMR/SESPA, o IDESMA (antiga OSS) 

    2020   2019 
 
Caixa – fundo fixo   5.412  923 
Bancos conta movimento   1.707.254  230.515 
Aplicações financeiras   7.502.968  10.134.307 
       

    9.215.634  10.365.745 

 

    2020   2019 
          
Contas a receber - custeio    3.752.755  5.056.349 
Contas a receber - investimento    967.216  - 
     
  4.719.971  5.056.349 

 

  2020   2019 
Vencidos       
A té  30 d ias (a) 3 .752 .755  5 .056 .349 
A té  270 d ias (b) 967 .216  - 
    
 4 .719 .971  5 .056 .349 
     

 

 2020          2019 
    

Materiais médico hospitalar 1.860.791  849.355 
Medicamentos 1.324.838  650.471 
Almoxarifado 506.801  213.522 
Material de engenharia clínica 196.371  144.505 
Estoques gerais 106.262  82.628 
    

 3.995.063  1.940.481 
 

     Equipamentos     
  Móveis e   processamento     
  máquinas   de dados   Total 
Custo       
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (não auditado) -  -  - 
 
Doações patrimônio (a) 

 
2.120 

  
- 

  
2.120 

Aquisição patrimonial (CEP) (b) 5.170  2.450  7.620 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 7.290  2.450  9.740 
       
Aquisição patrimonial (CEP) (b) 10.567  1.998  12.565 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 17.857  4.448  22.305       
Depreciação      
      
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (não auditado) -  -  -       
Depreciação e amortização no período (608)  (163)  (771) 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (608)  (163)  (771) 
       
Depreciação e amortização no período (3.307)  (723)  (4.030) 
      
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (3.915)  (886)  (4.801)       
Valor contábil      
Em 31 de dezembro de 2019 6.682  2.287  8.969 
Em 31 de dezembro de 2020 13.942  3.562  17.504 

 

 Equipamentos 
  médico 
  hospitalar 
Custo   
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - 
   
Aquisição patrimonial (a) 705.554 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 705.554   
Depreciação  
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (não auditado) -   
Saldo em 31 de dezembro de 2019 - 
   
Depreciação e amortização no período (17.639) 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (17.639)   
Valor contábil  
Em 31 de dezembro de 2019 - 
Em 31 de dezembro de 2020 687.915 

 

   2020  2019 
        
Materiais e medicamentos   875.136  1.055.869 
Serviços terceirizados contratados (a)   2.174.275  1.934.922 
       
    3.049.411  2.990.791 

 

  2020  2019 
       
Salários e ordenados a pagar 1.558.598  1.247.339 
Provisão para 13º salário, férias e encargos sociais (a) 4.987.608  3.831.443 
    
 6.546.206  5.078.782 

     
 

   2020   2019 
          
Transição Gestão HRPA (a)  6.244.394  6.244.394 
Concessionárias de água e energia elétrica    113.992  88.549 
Demais contas a pagar    13.287  16.166 
       
    6.371.673  6.349.109 

 


